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Retificação de registro civil. Transexualidade. Pretensão à modificação da designação de sexo e nome. Interesse de agir presente mesmo antes da realização de cirurgia de redesignação de gênero. Obediência ao princípio da dignidade da pessoa humana de que trata o artigo 1º, III, da Constituição Federal. Definitividade do Registro Civil que recomenda a realização de estudo médico-pericial e psicossocial, bem como a requisição das fichas de atendimento do acompanhamento realizado quando da preparação para a cirurgia de mudança de sexo.  Recurso provido, com recomendação. 
Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença, cujo relatório se adota, que extinguiu sem análise de mérito o pedido de retificação de registro civil. Apela a autora sustentando, em suma, que, tendo comprovado possuir psique feminina, está presente o interesse de agir para a pretendida modificação do registro e que a exigência de prévia realização de cirurgia de redesignação de sexo atenta contra sua dignidade e vai contra o entendimento legal e jurisprudencial. Subsidiariamente, requer a produção das provas pretendidas pelo Ministério Público.  

Este é o relatório.  

O recurso, com a devida vênia, merece provimento.
É cediço que o nome, composto pelo prenome e sobrenome (art. 16, CC), é a designação que torna possível a identificação, diferenciação e individualização da pessoa no seio familiar e social. Dada a sua importância como fator de segurança da sociedade, impera a regra da definitividade, ainda que o seu detentor dele não goste ou com ele não se identifique. 
No entanto, tal regra não é absoluta, já que a doutrina e a jurisprudência admitem, excepcionalmente, a alteração de nome, “nas hipóteses expressamente previstas em lei ou reconhecidas como excepcionais por decisão judicial (art. 57, Lei 6.015/73), exigindo-se, para tanto, justo motivo e ausência de prejuízo a terceiros.” (REsp nº 1138103/ PR – 4ª Turma – Rel. Min. Luis Felipe Salomão – DJe 29.09.11). 
No caso, a requerente pretende a modificação de seu prenome e da designação sexual constante em seu Registro Civil, pois, tratando-se de transexual, vestindo-se, comportando-se e se identificando como mulher perante a sociedade, sente-se constrangida ao apresentar documentos designando-a como pessoa do sexo masculino, de nome Antonio.  

O digno Magistrado sentenciante extinguiu o feito sem análise do mérito, ao fundamento de que inexiste interesse de agir quando ainda não realizada a cirurgia de redesignação de gênero. 

Não agiu, contudo, com o costumeiro acerto. 

A condição de transexual requer uma série de medidas de caráter multidisciplinar até que, finalmente, seja realizada a cirurgia que ajustará o sexo anatômico ao sexo psíquico. Durante este processo, em que o corpo já se adapta ao sexo psíquico, notório o constrangimento daquele que, aparentando um sexo, vê-se obrigado a mostrar documentos que sinalizam um outro. 

Exigir-se que se aguarde a realização da cirurgia é, com a devida vênia, atentar contra a dignidade da pessoa humana, prevista no artigo 1º, III, da Constituição Federal.
Dada esta circunstância, a jurisprudência mais recente deste Egrégio Tribunal de Justiça tem reconhecido interesse de agir na mudança de nome do transexual antes mesmo da realização da cirurgia de redesignação de gênero. Confira-se:

“Registro civil. Alteração de prenome e sexo da requerente em virtude de sua condição de transexual. Admissibilidade. Hipótese em que provada, pela perícia multidisciplinar, a desconformidade entre o sexo biológico e o sexo psicológico da requerente. Registro civil que deve, nos casos em que presente prova definitiva do transexualismo, dar prevalência ao sexo psicológico, vez que determinante do comportamento social do indivíduo. Aspecto secundário, ademais, da conformação biológica sexual, que torna despicienda a prévia transgenitalização. Observação, contudo, quanto à forma das alterações que devem ser feitas mediante ato de averbação com menção à origem da retificação em sentença judicial. Ressalva que não só garante eventuais direitos de terceiros que mantiveram relacionamento com a requerente antes da mudança, mas também preserva a dignidade da autora, na medida em que os documentos usuais a isso não farão qualquer referência. Decisão de improcedência afastada. Recursos providos, com observação.” (Apelação 0008539-56.2004, 6ª Câmara de Direito Privado, Relator Des. Vito Guglielmi, j. 18.10.2012). 
Presente, portanto, o interesse de agir. 
De rigor, assim, a anulação da r. sentença para que a ação prossiga até o julgamento do mérito. 
Contudo, por conta da definitividade que rege o registro público civil, impõe-se a comprovação do transtorno de identidade de gênero alegado na inicial, como bem registrado pelo Ministério Público (fl. 24), o que recomenda sejam tomadas as providências destinadas à realização de exame médico-pericial e estudo psicossocial para atestar o transtorno, expedindo-se ofício à Secretaria de Saúde do Estado para a remessa de laudos médicos elaborados durante o acompanhamento realizado para a cirurgia de mudança de sexo. 
Para tanto, com recomendação, o provimento do recurso. 
Pelo exposto, e para o fim mencionado, é que, com recomendação, se dá provimento ao recurso. 

       Maia da Cunha
Relator
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